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ACÓRDÃO Nº. ________________
 
 
 
 
 

EMENTA:
 

 
 
CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PROFESSORES
MUNICIPAIS. CARGA HORÁRIA. REDUÇÃO.
 
1. Demonstrado que da norma decorrente risco efetivo à própria continuidade da prestação de
serviço essencial, dada a impossibilidade de preenchimento da carga horária remanescente
quando, por óbvio, ainda provido o cargo de quem beneficiado pela redução de horas objurgada.
 
2. Redução de carga horária que se contrapõe à regra constitucional a ela confrontada, com risco
efetivo à própria continuidade da prestação de serviço inarredavelmente essencial.
 
3. Ação Direta de Inconstitucionalidade que se julga procedente, com efeitos EX TUNC.
 
 
 
 
 

ACÓRDÃO
 

 
 
DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores do Órgão Especial, por unanimidade de votos e de
acordo com o parecer da douta Procuradoria Geral de Justiça, julgar procedente a presente Ação
Direta de Inconstitucionalidade, com efeitos EX TUNC, nos termos do voto do Desembargador
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Relator.
 
 
 
Acompanharam o voto do Desembargador Relator os Senhores Desembargadores Raimundo
Moraes Bogéa, Francisco Ronaldo Maciel Oliveira, José Gonçalo de Sousa Filho, José de
Ribamar Castro, Ricardo Tadeu Bugarin Duailibe, Raimundo José Barros de Sousa, Vicente de
Paula Gomes de Castro, José de Ribamar Froz Sobrinho, Lourival de Jesus Serejo Sousa, Maria
das Graças de Castro Duarte Mendes, Nelma Celeste Souza Silva Sarney Costa, Cleones
Carvalho Cunha, Antônio Pacheco Guerreiro Júnior, Jamil de Miranda Gedeon Neto, Antônio
Fernando Bayma Araújo e Paulo Sérgio Velten Pereira.
 
 
 
Ausente, justificadamente, os Senhores Desembargadores Sebastião Joaquim Lima Bonfim,
Sônia Maria amaral Fernandes Ribeiro, José Jorge Figueiredo dos Anjos, Ângela Maria Moraes
Salazar, José Luiz Oliveira de Almeida e Marcelo Carvalho Silva.
 
 
 
Presidência do Excelentíssimo Desembargador Paulo Sérgio Velten Pereira.
 
 
 
Funcionou pela Procuradoria Geral de Justiça a Drª. Regina Maria da Costa Leite.
 
 
 
 
 

São Luis, 12 de abril de 2023
 
 
 

Des. José JOAQUIM FIGUEIREDO dos Anjos
 

Relator
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